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constante do anexo xiv & Portaria n.» 284/80, de 24
de Maio, o seguinte lugar:

Segundo-oficial — letra L.

Ministérios das Financas e do Plano, da Industria,
Energia ¢ Exportacdo ¢ da Reforma Administrativa,
2 de Outubro de 1981. — Pelo Ministro das Finangas
¢ do Plano, Alipio Barrosa Pereira Dias, Secretéario de
Estado do Orgamento. — O Ministro da Inddstria,
Energia ¢ Exportacdo, Ricardo Baydo Horta. — Pelo
Ministro da Reforma Administrativa, Antonio Jorge
de Figueiredo Lopes, Secretario de Estado da Reforma
Administrativa.

B R R e
MINISTERIO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS

Secretaria-Geral

Direccdo dos Servicos Juridicos e de Tratados

Decreto n.° 126/81
de 21 de Outubro

O Governo decreta, nos termos da alinea ¢) do ar-
tigo 200.° da Constitui¢@o, o seguinte:

Artigo tinico. E aprovada para ratificagdo a Conven-
¢do Relativa & Adesdo de Cabo Verde a Convencéo
sobre Seguranga Social entre Portugal ¢ o Luxemburgo
e ao Consentimento das Partes Contratantes Desta
Convencio quanto a Adesdo, bem como o Protocolo
de Adesdo, assinados no Luxemburgo em 1 de Julho
de 1981, cujos textos em portugués e francés vdo ane-
Xos ao presente decreto.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de
24 de Setembro de 1981. — Francisco José Pereira
Pinto Balsemdao.

Assinado em 6 de Outubro de 1981.

Publique-se.

O Presidente da Repiiblica, ANTONIO RAMALHO
EANES.

CONVENCAO RELATIVA A ADESAD DE CABO VERDE A CON-
VENGAO SOBRE SEGURANCA SOCIAL ENTRE PORTUGAL
E 0 LUXEMBURGO E A0 CONSENTIMENTO DAS PARTES
CONTRATANTES DESTA CONVENCAO QUANTO A ADESAQ.

O Governo da Repiblica Portuguesa, Sua Alteza
Real o Grao-Duque do Luxemburgo e Sua Excelén:
cia o Presidente da Republica de Cabo Verde:

Desejosos de incluir nos territorios abrangidos pela
Convengdo entre Portugal ¢ o Luxemburgo
o territério da Republica de Cabo Verde, a fim
de resolver os problemas que afectam os na-
cionais dos trés paises cm matéria de seguranga
social;

Considerando que o artigo 38.°-bis da Convencao
sobre Seguranga Social entre Portugal ¢ o Lu-
xemburgo permite a Cabo Verde aderir & mesma
Convengao,
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decidiram estabelecer, de comum acordo, as disposi-
¢Oes especiais necessarias a essa adesdo ¢ designa-
ram, para o efeito, como seus plenipotenciarios:

O Governo da Repiiblica Portuguesa:

O Senhor Carlos Empis Wemans, embaixador ex-
traordinario e plenipotenciaric no Luxemburgo:

Sua Alteza Real o Grao-Duque do Luxemburgo:

A Senhora Colette Flesch, Ministro dos Nego-
cios Estrangeiros, do Comércio Externo ¢ da
Cooperagao;

O Senhor Jacques Santer, Ministro do Trabalho e
da Seguranga Social;

Sua Exceléncia o Presidente da Republica de Cabo
Verde:

O Senhor Alfredo Ferreira Fortes, embaixador
extraordindrio ¢ plenipotencidrio no Luxem-
burgo;

os quais, depois de terem trocado os seus plenos pode-
res, achados em boa ¢ devida forma, chegaram a
acordo nas disposi¢bes seguintes:

ARTIGO 1.°

A Repiiblica de Cabo Verde declara aderir a Con-
venc¢io sobre Seguranga Social entre Portugal e o Lu-
xemburgo, assinada no Luxemburgo e¢m 12 de Fe-
vereiro de 1965, tal como foi modificada pelos Acordos
complementares de 5 de Junho de 1972 e de 20 de
Maio de 1977.

ARTIGO 2.°

Portugal ¢ o Luxemburgo exprimem o seu consen-
timento a adesdo de Cabo Verde aos instrumentos in-
ternacionais previstos no artigo 1.°

ARTIGO 3.°
A presente Convengdo serd ratificada e os instru-
mentos de ratificacdo serdo depositados, logo que pos-
sivel, no Grao-Ducado do Luxemburgo, que procederd
5 sua notificagdo as outras Partes.

ARTIGO 4.°

A presente Convengdo, que terd a mesma duragio
que a Convengdo sobre Seguranca Social entre Por-
tugal e o Luxcmburgo, entrard em vigor no primeiro
dia do terceiro més seguinte aquele em cujo decurso
tiver sido depositado o ultimo instrumento de ratifi-
cagdo. Esta data sera notificada as outras Partes pelo
Griao-Ducado do Luxemburgo.

Em fé do que os plenipotenciarios abaixo assinados
apuseram as suas assinaturas na presente Convencao
€ a autenticaram com os seus selos.

Feito no Luxemburgo, a 1 de Julho de 1981, em
3 exemplares, em lingua portuguesa € em lingua
francesa, fazendo os 3 textos igualmente fé.

Pela Republica Portuguesa:
Carlos Empis Wemans.

Pelo Grao-Ducado do Luxemburgo:
Colette Flesch — Jacques Santer.

Pela Repiiblica de Cabo Verde:
Alfredo Ferreira Fortes.



I SERIE — N.° 242 — 2]1-10-1981
Protocolo de Adeséo

Ao assinarem a Conveng¢do Relativa 4 Adesdo de
Cabo Verde a Convengido sobre Seguranca Social en-
tre Portugal e o Luxemburgo ¢ ao Consentimento das
Partes Contratantes desta Conven¢do quanto a Ade-
sdc, os plenipotenciarios respectivos acordaram em
que as disposicoes seguintes facam parte integrante
da Convenc¢ao:

ARTIGO 1.°

Para os fins do presente Protocolo:

a) O termo «Convengdo» designa a Convengdo
sobre Seguranca Social entre Portugal ¢ o
Luxemburgo, assinada no Luxemburgo em
12 de Fevereiro de 1965, na redacc¢do resui-
tante dos Acordos complementares de 5 de
Junho de 1972 e de 20 de Maio de 1977;

b) Os termos «Partes Contratantes da Conven-
¢do» designam a Republica Portuguesa ¢
o Grao-Ducado do Luxemburgo.

ARTIGO 2.*

O presente Protocolo aplica-se, no que respeita a
Cabo Verde, as legislagdes relativas:

a) Aos acidentes de trabalho e doengas profis-
sionais;

b) As prestagdes de doenga;

¢) As prestagdes de invalidez, dc velhice ¢ de
morte;

d) Aos abonos de familia.

ARTIGO 3

I — Os nacionais de Cabo Verde beneficiam da Con-
vencdo na mesma medida e nas mesmas condigdes que
os nacionais das Partes Contratantes da Convengio.

2 — Qs trabalhadores independentes beneficiam do
Acordo Administrativo de 21 de Maio de 1979 relativo
a aplicagdo da Convengdo aos trabalhadores inde-
pendentes.

3 — Os periodos de seguro cumpridos no territorio
da Republica de Cabo Verde sdo equiparados aos pe-
riodos de seguro cumpridos nos territérios das Partes
Contratantes.

ARTIGO 4°

Para os fins de manutengido dos dircitos as presta-
¢des, em conformidade com o disposto na Convengdo,
o terrvitorio da Republica de Cabo Verde ¢ equipa-
rado aos territdrios das Partes Contratantes da Con-
vengio.

ARTIGO 5.°

| - Sc o titular de pensoes ou rendas devidas nos
termos das legislacoes das duas Partes Contratantes da
Convencdo residir no territério de Cabo Verde, o en-
cargo das prestacOes em espécie do seguro de doensa
incumbe & instituigdo competente da Parte Contra-

tante em cujo territério aquele tiver cumprido o mais
longo periodo de seguro.

2 — A disposi¢do anterior ¢ aplicavel, por analogia.
a concessao dos abonos de familia.

ARTIGO 6.°

As disposi¢des do Acordo Administrativo Geral Re-
lativo as Modalidades dc Aplicagdo da Convencio,
assinado em Lisboa em 20 de Outubro de 1966, na
redac¢do resultante dos Acordos Complementares de
5 de Junho de 1972 e de 21 de Maio de 1979, sdo apli-
cdveis para a execu¢do do presente Protocolo, tendo
em conta o disposto no subsequente artigo 7.°

ARTIGO 7.°

I — Os termos «territério», «nacionais» e «autori-
dade competente» designam, respectivamente, da parte
cabo-verdiana, o territério da Republica de Cabo
Verde, as pessoas de nacionalidade cabo-verdiana e
0 ministro, os ministros ou a autoridade competente
de que dependem os regimes de seguranga social.

2 — O termo «organismo de ligagdo» designa, em
Cabo Verde, a Caixa Sindical dos Empregados do
Comércio e Oficios Correlativos, na Praia.

3 — Para aplicagiio dos artigos 13.° e 14.° as pessoas
residentes e Cabo Verde, o custo médio anual a to-
mar em considera¢do corresponde ao aplicavel em
Portugal.

4 — Para aplicag¢do do artigo 15.°, as instituigdes em
causa actuardo por intermédio da Caixa Sindical dos
Empregados do Comércio e Oficios Correlativos, na
Praia.

Em f¢ do que os plenipotenciarios abaixo assinados
apuscram as suas assinaturas no presente Protocoio
e a autenticaram com os seus selos.

Feito no Luxemburgo, a 1 de Julho de 1981, em
2 exemplares, em lingua francesa ¢ em lingua portu-
quesa, fazendo os 3 textos igualmente fé.

Pcla Republica Portuguesa:

Carlos Empis Wemans.

Pelo Grao-Dducado do Luxemburgo:

Colette Flesch — Jacques Santer.

Pcla Republica de Cabo Verde:
Alfredo Ferreira Fortes.

CONVENTION PORTANT L'ADHESION DU CAP-VERT A LA
CONVENTION ENTRE LE PORTUGAL ET LE LUXEMBOURG
SUR LA SECURITE SOCIALE ET EXPRIMANT LE CONSENTE-
MENT DES PARTIES CONTRACTANTES DE CETTE CONVEN-
TION AVEC L’ADHESION.

Le Gouvernement de la République Portugaise, Son
Altesse Royale le Grand-Duc de Luxcmbourg et Son
Excellence le Président de la République du Cap-Vert:

Désireux de comprendre parmi les territoires
couverts par la Convention entre le Portugal et
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le Luxembourg également lc territoire de la
République du Cap-Vert afin de solutionner les
problémes se posant pour les ressortissants des
trois pays en maticre de sécurité sociale;

Considérant que I'article 38-bis de la Convention
entre le Portugal et le Luxembourg sur la sécu-
rité sociale permet au Cap-Vert d’adhérer a
cette Convention;

ont décidé de fixer d’'un commun accord les dispo-
sitions particuliéres nécessaires pour cettc adhésion et
ont désigné, a cet effet, comme leurs plénipotentiaires:

Le Gouvernement de la République Portugaise:

Monsieur Carlos Empis Wemans, Ambassadeur
extraordinaire c¢t plénipotentiaire de la Répu-
blique Portugaise au Grand-Duché de Luxem-
bourg;

Son Altesse Royale le Grand-Duc de Luxembourg:

Madame Colette Flesch, Ministre des Affaires
Etrangéres, du Commerce Extérieur et de la
Coopération;

Monsieur Jacques Santer, Ministre du Travail et
de la Sécurité Sociale;

Son Excellence le Président de la République du
Cap-Vert:

Monsieur Alfredo Ferreira Fortes, Ambassadeur
extraordinaire et plénipotentiaire de la Répu-
blique du Cap-Vert au Grand-Duché de Lu-
xembourg;

lesquels, aprés avoir ¢échangé leurs pleins pouvoirs,
trouvés en bonne et due forme, sont convenus des
dispositions suivantes:

ARTICLE PREMIER

La République du Cap-Vert déclarc adhérer a la
Convention entre le Portugal et le Luxembourg sur
la sécurité sociale, signée a Luxembourg, le 12 février
1965, telle qu’elle a été modifié par les Avenants des
5 juin 1972 ct 20 mai 1977.

ARTICLE 2

Le Portugal et le Luxembourg marquent leur con-
sentement avec I'adhésion du Cap-Vert aux instruments
internationaux visés a Varticle premier.

ARTICLE 3

La présente Convention sera ratifiée et les instru-
ments de ratification seront déposés aussitét que pos-
sible au Grand-Duché de Luxembourg qui en fera
la notification aux autres Parties.

ARTICLE 4

La présente Convention qui aura la méme durée que
la Convention entre le Portugal et !¢ Luxembourg sur
la sécurité sociale enirera en vigueur le premier jour
du troisieme mois suivant le mois au cours duquel
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le dernier instrument de ratification aura été déposé.
Cette date sera notifice par le Grand-Duch¢ de Luxem-
bourg aux autres Parties.

En foi de quoi, les plénipotentiaires soussignés ont
apposé leur signature en bas de la présente Convention
et 'ont revétue de leur sceau.

Faite a Luxembourg, le 1 juillet 1981, en triple
cxemplaire, en langues portugaisc et francaise, les
trois textes faisant également foi.

Pour la République Portugaisc:
Carlos Empis Wemans.

Pour le Grand-Duché de Luxembourg:
Colette Flesch — Jacques Santer.

Pour la République du Cap-Vert:
Alfredo Ferreira Fortes.

Protocole d’adhésion

Au moment de signer la Convention portant I’ adhé-
sion du Cap-Vert & la Convention entre le Portugal
et le Luxembourg sur la sécurité sociale et exprimant
le consentement des Parties contractantes de cette
Convention avec 'adhésion, les plénipotentiaires res-
pectifs sont convenus de ce qui suit pour faire partic
intégrante de¢ la Convention:

ARTICULE PREMIER

Aux fins du présent Protocolc:

a) Le terme «Convention» désigne la Convention
cntre le Portugal et le Luxembourg sur la
sécurité sociale, signée & Luxembourg, le
12 février 1965, en sa teneur résultant des
Avenants des 5 juin 1972 et 20 mai 1977,

b) Les termes «Parties contractantes de la Con-
vention» désignent la République Portugaisc
ct le Grand-Duché de LLuxembourg.

ARTICLE 2

Le présent Protocole s’applique en ce qui concernc
le Cap-Vert aux législations relatives:

a) Aux accidents du travail et maladies profes-
sionnelles;

b) Aux prestations de maladie;

¢) Aux prestations d’invalidité, de vieillesse et de
déces;

d) Aux allocations familiales.

ARTICLE 3

| — Les ressortissants du Cap-Vert bénéficient de
la Convention dans la méme mesure et dans les mémes
conditions que les ressortissants des Partics contrac-
tantes de la Convention.

2 —Pour autant qu’il s’agit de travailleurs inde¢-
pendants ils bénéficient de I’Arrangement administratif
du 21 mai 1979 ayant pour objet I’application aux tra-
vailleurs indépendants de la Convention.



I SERIF — N.° 242 — 21-10-1981

3 — Les périodes d’assurance accomplics sur ¢
territoire de la République du Cap-Vert sont assimilés
aux périodes d’assurance accomplies sur les territoires
de ces Parties.

ARTICLE 4

Aux fins du maintien des droits aux prestations con-
formément aux dispositions de la Convention, le terri-
toire de la République du Cap-Vert est assimilé aux
territoires des Parties contractantes de la Convention.

ARTICLE 5

| — Si le titulairc de pensions ou de rentes dues au
titre des législations des deux Partics contractantes dc
la Convention réside sur le territoire du Cap-Vert, la
charge des prestations en nature de I'assurance maladic
incombe a Dinstitution compétente de la Partie con-
tractante sur le territoire de laquelle il a accompli la
plus Jongue période d’assurance.

2 -— La disposition qui précede est applicable par
analogic pour Poctroi des allocations familiales.

ARTICLE 6

Les dispositions de 1'Airangement administratif 3¢-
néral relatif aux modalités d’application de la Con-
vention, signé a Lisbonne, le 20 octobre 1966, en sa
teneur résultant des Avenants des 5 juin 1972 et 21 mai
1979, sont applicables pour I'exécution du présent
Protocole, compte tenu des dispositions de Tarticle 6
ci-aprés

ARTICLE 7

I — Les termes «territoirey, «ressortissants» et «au-
torité compétenten désignent, respectivement, du c6té
capverdien, l¢ territoire de la République du Cap-Vert,
les personnes ayant la nationalité capverdienne et lc
ministre, les ministres ou Pautorité compétente dont
relevent les régimes de séeurité sociale.

2 —Lec terme «organisme de linison» désigne au
Cap-Vert la Caixa Sindical dos Empregados do Co-
mércio ¢ Oficios Correlativos, a Praia.

3 — Pour l'application des articles 13 et 14 aex
personnes résidant au Cap-Vert, le colit moyen annuel
a mettre cn compte correspond & celui applicable au
Portugal.

4 — Pour Papplication de larticle 15, les institu-
tions cn cause agiront par I'intermédiaire de la Caixa
Sindical dos Empregados do Comércio ¢ Oficios Cor-
relativos, a Praia.

En foi de quoi, les plénipotentiaires soussignés ont
apposé leur signature en bas du préseni Protocole ct
I'ont revétu de leur sceau.

Fait 2 Luxembourg, le | juillet 1981, en triple exem-
nlaire, cn langues portugaise ot francaise, les trois
textes faisant Cgalement foi.

Pour la Républigue Portugaise:

Carlos Empis Wemans.
Pour l¢ Grand-Ducih¢ de Livemboursa:
Colerre Flesch — Jeeques Santer.
Pour la République du Cap-Vert:

Alfredo Ferreira Fortes.
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MINISTERIO DA EDUCACAO
E DAS UNIVERSIDADES

Decreto n. 127/81
de 21 de Outubro

Sob proposta da Faculdade de Ciéncias ¢ Tecnolo-
gia da Universidade Nova dc Lisboa;

Ao abrigo do disposto no artigo 16.° do Decreto-Lei
n. 769-B/76, de 23 de Outubro.

O Governo decreta, nos termos da alinea g) do ar-
tigo 202.° da Constituicdo, o seguinte:

ARTIGO 1.°
(Criacao)

Sao criados na Faculdade de Ciéncias ¢ Tecnologia
da Universidade Nova de Lisboa os seguintes cursos
de licenciatura:

«) Engenharia Fisica e dos Materiais;
b) Quimica Aplicada.

ARTIGO 2.°
(Regulamentacgiao)

Os planos e regimes de estudos dos cursos de licen-
ciatura ministrados na Faculdade de Ciéncias e Tec-
nologia da Universidade Nova de Lisboa, bem como
os ramos em que cventualmente se desdobrem, serdo
aprovados por portaria do Ministro da Educagdo e
das Universidades.

Francisco José Pereira Pinto Balsemao — Vitor Pe-
reira Crespo.

Promulgado em 6 de Outubro de 981,

Publiquc-sc.

O Presidente da Republica, ANTONIO RAMALNO
EANES.

Decreto n.° 128/81
de 21 de Outubro
Sob proposta da Universidade Técnica de Lisboa:
Ao abrigo do disposto no artigo 16.° do Decreto-Lei
n.© 769-B/76, de 23 de Outubro:

O Governo decreta, nos termos da alinca g) do ar-
tigo 202.c da Constitui¢do, o seguinte:

ARTIGO 1.
(Criacao)

E criado no Instituto Superior de Agronomia, da
Universidade Técnica de Lisboa, o curso de licencia-
tura em Arquitectura Paisagista.

ARTIGO 2.
(Extincao)

E extinto o curso livre de Arquitectura Paisagista,
que vinha sendo ministrado no Instituto Superior de
Agronomia ao abrigo de despachos ministeriais de 14
de Abril de 1942 ¢ de 21 de Dezembro de 1955.



